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Nesse texto - em estado de elaboração, e topografia heteróclita – sigo o veio de uma discussão sedimentada sobre modos de se des–vincular ensino e produção de conhecimento no Brasil, propondo discuti-los em vista de impasses que atravessam o espaço do trabalho intelectual. São impasses que sustentam - ao mesmo tempo em que resultam de - um descompasso entre o saber produzido no cotidiano do ensino, aquele que se legitima como pesquisa e os modos em que constituem redes de memória de conhecimentos (Morello, 2004). Impasses que se tornam contundentes face à presença de instrumentos eletrônicos informatizados destinados a uma rápida e intensiva circulação de saberes, que promovem e tutelam a entrada do sujeito em um amplo circuito de informações. Não se trata, nesse texto, de fechar questões nem indicar respostas sobre tema tão multifacetado e sedutor, e sim, a partir de uma perspectiva discursiva, de um trabalho sobre a linguagem, situar questões sobre os modos de estruturação de tais vínculos, e que me soam pertinentes para um debate.

Num contexto mais imediato, a discussão que proponho deriva de uma reflexão sobre uma proposta de formulação de metodologias de pesquisas e os meios de sua disponibilização destinados a dar visibilidade e produzir vínculos de conhecimentos que se constituem e circulam na rede de ensino fundamental e médio
. Mas lidar com objetos de conhecimentos múltiplos, e de naturezas distintas, colocou em questão a própria possibilidade e necessidade de se delimitar um objeto de conhecimento nessa relação. Afinal, com quais critérios e em quais condições essa delimitação se dá? Por quais mecanismos se estabiliza “um produto de conhecimento”? Em que meios esse “produto” circula? Por quais circuitos se legitima?

De fato, a formulação de questões como essas, assim como as ações políticas delas decorrentes, são fatos constitutivos das ciências em suas formas estabilizadas e divisões históricas em áreas, campos, níveis e disciplinas, visíveis como tais pelas práticas que lhes correspondem (Pêcheux, 1990). Prover sobre elas e a partir delas metodologias de investigação constitui um fazer-saber que se especifica, geralmente, pela injunção a uma série de procedimentos que se articulam como um domínio dos conhecimentos, e que se encontra em porções distribuídas por regiões mais ou menos especializadas, niveladas, e hierarquizadas, acessíveis em cursos de formação e de certificação. Nesse percurso, a sedimentação de técnicas e conceitos organiza todo um aparato de cientificidade que funda nosso imaginário de pesquisa, e que está destinada a se realizar, conforme esse aparato, em estudos aprofundados, acumulativos, especialmente mobilizados no âmbito das Universidades. 

Em certa medida, tendo atingido “o nível superior”, nos representamos quase sempre prontos a explicitar, garantir, ou mostrar a necessidade de definir critérios de pesquisa, a propor novos, ainda que nem sempre seja fácil descrever e operacionalizar seus sentidos de cientificidade
. E estamos, do mesmo modo, quase sempre prontos a argumentar pela legitimidade das práticas que derivam dessa divisão, e que nos tomam multiplamente em uma série de procedimentos – cursos, concursos, certificações, fóruns de discussão -, que possibilitam, em diferentes espaços, a legitimação histórica do trabalho intelectual. Como qualquer outra prática social, esse trabalho arregimenta procedimentos e investimentos, e se realiza por confrontos, disputas e lutas. E não se trata, por certo, de negar sua existência nem sua relevância. Muito menos os confrontos que o constituem. 

Diante dessa historicidade do conhecimento, pretender que questões como as que expus ocupem um espaço nos trabalhos dos níveis de ensino precedentes, ditos fundamentais, poderia ressoar, então, como uma conversa em desintonia com essa divisão institucional e administrativa das instâncias formuladoras e definidoras dos sentidos de conhecimento. E seria o caso, então, diante dessa desintonia, de desinstalar nossa proposta e/ou reconduzi-la a uma instância de formulação capaz de legitimá-la. 

No entanto, em vez disso, proponho sustentar a pertinência dessa discussão, considerando que ela potencializa um modo de trabalho na rede de ensino que pode ser capaz de sustentar um confronto entre os espaços de formulação (Orlandi, 2001). Não uma formulação sobre os conteúdos somente, mas sobre o jogo entre as diferentes posições que entretecem os processos de produção de conhecimento. Um modo de trabalho cuja especificidade e qualidade consiste em tematizar a produção de condições para que os conhecimentos produzidos e os processos de sua produção signifiquem em vínculos capazes de lhes conferir visibilidade, autonomia, historicidade. 

Não quero com isso dizer que não se produzam conhecimentos todo o tempo, nem que seus vínculos estejam ausentes, mas que seus processos e produtos se qualificam e significam de um modo particular quando entram nas redes ensino/pesquisa. Através delas se densificam, se deslocam – por exemplo, a informação deve se tornar conhecimento! - funcionando em graus variados de evidências e apagamentos. 

Como quer que consideremos essas passagens, compreendo que a instância de formulação de um processo de conhecimento, do recorte provisório de um produto que aí se tece, designa a importância para o profissional de uma tomada de posição capaz de articular os sentidos do trabalho proposto, de lhe dar direcionamentos. E tomar uma posição sobre os sentidos do conhecimento e as possibilidades de sua permanência em produtos afeta a organização do trabalho de ensinar. 

Entramos, por essa via, bem o sabemos, no jogo que funda as múltiplas pedagogias e seus processos de institucionalização escolar, e que formam, inclusive, o que conhecemos como redes de ensino/pesquisa. E compreendemos também que as demandas e posicionamentos, embora se projetem segundo a vontade de cada um, se estruturam por identificação subjetiva e filiações contraditórias ao nos significa e que não aprendemos, como explica Pêcheux (idem), uma vez que se trata de processos que nos antecedem e operam no mais alto grau de evidência e completude. E que assim nos demandam enquanto sujeito-professor a aí nos posicionarmos para, em nossa autonomia e vontade, produzir, re-produzir, contradizer, freqüentar, silenciar ou avivar objetos e percursos desses saberes, suas práticas e divisões. Não é o caso, portanto, de conduzir nossa reflexão a fim de explicitar essa história de pedagogização dos saberes, desembocando em um debate já historicamente bem posto, ainda menos de conter nosso trabalho numa demonstração das determinações históricas – porque ideológicas – dos sentidos dessas práticas. Em vez disso, e no seu entremeio, a idéia é tocar nas condições para se produzir, hoje, condições de produção de sentidos que atinjam exatamente o que há de especifico nessas demandas, posicionamentos, projeções( o conhecimento.

Entre as múltiplas exigências de uma empreitada como essa, e tendo em vista os objetivos propostos, reterei para reflexão um ponto que, de meu ponto de vista, articula multiplamente e sutura os sentidos de conhecimento em suas passagens nas redes, sendo estruturante do “trabalho de pensar/conhecer/pequisar/ensinar”, e que chamarei de temporalidade. Significada na articulação tempo e serviço, ou tempo de serviço, essa temporalidade funda uma forma de vínculo do professor com seu trabalho, e define e qualifica também os conhecimentos produzidos nessa relação. 

Quero com isso dizer que o tempo de serviço organiza fortemente a relação do professor com o trabalho porque, em depoimentos desse profissional sobre o trabalho que realiza, figura, de modo central, porque recorrente, enunciados como: já tenho X anos de Rede, de sala de aula, a vida toda dando aulas. 

Compreendemos, nessa recorrência, que o tempo qualifica o vínculo, e habilita o profissional ao acesso a uma série de mecanismos de sustentação do trabalho, de progressão e qualificação na carreira. Nesse alinhamento, seria de se esperar que a precedência significativa do tempo na relação com o trabalho de ensinar conduzisse também a uma série de mecanismos capazes de produzir uma visibilidade sobre o conhecimento produzido ao longo dessa relação. Mas não localizamos a presença desses mecanismos com a mesma força.  Em conseqüência, a problemática específica da produção de conhecimentos fica destituída de um vínculo capaz de sustentá-la. 

A produção de uma visibilidade nesse circuito guarda, por certo, uma relação inevitável com princípios de normalização e estabilização dos sentidos de conhecimento. Apesar disso, tomar em conta a possibilidade de produzi-la implica discutir os mecanismos destinados a agregar a tais conhecimentos vínculos capazes de garanti-los em suas especificidades, de colocá-los em relação, disponibilizá-los e fazê-los circular na rede. Conhecimentos que articulam inseparavelmente os processos e seus produtos provisórios. Discussão que é, fundamentalmente, conhecimento. E conhecimento capaz de desarticular as passagens meramente aplicativas do processo de conhecer pelos meios de informatização da informação. 

 As condições para que uma discussão nessa direção ganhe corpo supõem uma participação ativa das instâncias administrativas do ensino com vistas a viabilizar um aparato de trabalho na rede de ensino que acolha uma formação para a formulação. O que significa fortemente, para nós, investir de um lado em mecanismos para produzir arquivos heterogêneos e articulados, que acolham tomadas de posições diferenciadas, as memórias que jogam nelas, e de outro, e como face de uma mesma moeda, produzir o confronto dos sentidos, sua contradição histórica. Que para mim se traduz em perguntas sobre os vínculos: vínculos entre os conhecimentos e as condições de sua produção, investindo o sujeito; vínculos entre as instituições e seus rituais, suas logias e coerências, e suas margens; vínculos dos sujeitos com sua memória, e desta com as memórias que se materializam sobre ele. 

Perguntas desdobradas sempre em outras, e mais outras, desbordadas em teias sobre os modos de se fazer/propor vínculos de conhecimentos, sociais, históricos, que organizam saberes e os entretecem em redes a serem ou não memoriáveis. Memória discursiva, na qual se engendram modos evidentes de funcionamento dos sentidos para o saber e o saber-sobre. E que, em diferentes medidas e pesos, investem os sentidos sobre o conhecimento produzido no Brasil, estabilizando-os em uma discursividade que, sob os auspícios de um sentido de país em desenvolvimento, e de um sujeito em vias de ... (vir a ser, se civilizar em formas de pensamentos mais exatas?) ... naturaliza uma sua defasagem e dispersão face aos centros controladores de recursos e de medidas (Morello, 2001).  

Perguntas que trazem para o centro modos de pensar os processos de memorialização das relações sociais que o conhecimento produzido pode ou não viabilizar. 

Resumo


Aulas, projetos, especializações, certificações..., são, entre outros, mecanismos  que imaginariamente realizam vínculos entre ensino (percebido meramente como transmissão de conhecimento) e produção de conhecimento (percebida restritamente como pesquisa) nas redes ensino/pesquisa. Focalizando a natureza administrativa e política desses mecanismos e vínculos, propomos discutir de um lado, seu funcionamento no domínio da discursividade de comentário (Morello, 2001), em que o conhecimento se des-qualifica no trajeto de um “saber jamais pronto”, e um sujeito “a-ser”, e de outro, a necessidade de implementação de uma política de vínculos que modifique essa relação. Perguntamos, então, sobre modos de funcionamento de uma escrita do conhecimento no Brasil, e das posições-sujeito aí costuradas.
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(Trad. de E. Orlandi)

� Estamos nos referindo a um trabalho de extensão e assessoria realizado com um grupo de professores da Rede Municipal de Ensino de Campinas, no ano de 2003. 


� Sobre a determinação dos critérios de cientificidade a partir dos quais se delimita conhecimentos enquanto “ciência”, S. Auroux, lembra que, do ponto de vista de uma epistemologia da História das Ciências, essa separação supõe: que seja concebido como ciência aquilo que se apresenta como tal; que toda ciência seja autônoma no que ela se dá a cada instante como sua norma; que as formas de racionalidade sejam concebidas em sua mutabilidade histórica, e conseqüêntemente, em relação com os objetos dos quais exprimem conhecimento. Esses critérios, segundo ele, não permitem sair da ciência para dizer o que é científico, indicando, simplesmente, que “para produzir uma ciência, é preciso entrar em uma escola de ciência” (1991: 440). 





